
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811131 - RS (2015/0281508-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS
ADVOGADO : CLEBER ORO - RS085613
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
REPASSE. RESTRIÇÃO NO SISTEMA CADASTRO ÚNICO DE
CONVÊNIO - CAUC. SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS
REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM
FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI N. 10.522/2002.
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE
AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA - CAMINHÃO
CAÇAMBA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia recursal reside em saber se contrato de repasse,
cujo objeto é a aquisição de "patrulha mecanizada - caminhão caçamba", está
inserido no conceito de ações sociais a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522
/2002.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento no
sentido de que "a ação social a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 é
referente às ações que objetivam atender a direitos sociais assegurados aos
cidadãos, cuja realização é obrigatória por parte do Poder Público, como
aquelas mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196,
201, 203, 205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, proteção à
maternidade e à infância, assistência aos desamparados, ordem social,
seguridade social, saúde, previdência social, assistência social, educação,
cultura e desporto)" (REsp n. 1.372.942/AL, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ).11/4/2014

3. No caso, realizando uma interpretação restritiva, teleológica e
sistemática, o contrato de repasse, cujo objeto é a aquisição de "patrulha
mecanizada - caminhão caçamba", não está inserido no conceito de ações
sociais a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 811131 - RS (2015/0281508-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS
ADVOGADO : CLEBER ORO - RS085613
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
REPASSE. RESTRIÇÃO NO SISTEMA CADASTRO ÚNICO DE
CONVÊNIO - CAUC. SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS
REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM
FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI N. 10.522/2002.
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE
AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA - CAMINHÃO
CAÇAMBA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia recursal reside em saber se contrato de repasse,
cujo objeto é a aquisição de "patrulha mecanizada - caminhão caçamba", está
inserido no conceito de ações sociais a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522
/2002.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento no
sentido de que "a ação social a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 é
referente às ações que objetivam atender a direitos sociais assegurados aos
cidadãos, cuja realização é obrigatória por parte do Poder Público, como
aquelas mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196,
201, 203, 205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, proteção à
maternidade e à infância, assistência aos desamparados, ordem social,
seguridade social, saúde, previdência social, assistência social, educação,
cultura e desporto)" (REsp n. 1.372.942/AL, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ).11/4/2014

3. No caso, realizando uma interpretação restritiva, teleológica e
sistemática, o contrato de repasse, cujo objeto é a aquisição de "patrulha
mecanizada - caminhão caçamba", não está inserido no conceito de ações
sociais a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002.

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida pela Exma.
Ministra Assusete Magalhães, no Agravo em Recurso Especial n. 811.131/RS, interposto
pela União.
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A decisão monocrática conheceu do agravo da União e deu provimento ao
recurso especial, invertendo os ônus sucumbenciais. Os fundamentos da decisão incluem
a interpretação do art. 26 da Lei n. 10.522/2002, que não considera a aquisição de
"patrulha mecanizada" como ação social, conforme precedentes do Superior Tribunal de

(fls. 551-555).Justiça 
Nas razões do agravo interno, o MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS alega

violação dos seguintes dispositivos:
a) art. 489, § 1º, inciso IV do CPC: [d]efende que a decisão não enfrentou

todos os argumentos deduzidos no processo (fl. 572);
b) art. 20 e seguintes da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

(LINDB): [s]ustenta que a decisão não considerou os efeitos práticos e as consequências
jurídicas e administrativas (fls. 573-575); e

c) art. 25, § 1º e § 3º, 51, § 2º e 52, § 2º da LC n. 101/2000; art. 7º da Lei
n. 9.717/1998; art. 37, § 1º, da LDO 2012 (Lei n. 12.465/2011) e art. 26 da Lei n. 10.522
/2002: Advoga que as decisões judiciais de 1º e 2º graus não infringem esses dispositivos
(fls. 577-579).

O pedido do Município inclui o recebimento do agravo no duplo efeito
(devolutivo e suspensivo), a manifestação da parte recorrida, o provimento do recurso
com juízo de retratação ou, alternativamente, o julgamento pelo colegiado (fls. 593-594).

A parte agravada, União, apresentou impugnação, alegando que os
argumentos do Município são insustentáveis e que o agravo interno deve ser desprovido,
pois não há fundamentos válidos para impugnar a decisão monocrática (fls. 599-601).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

A presente controvérsia recursal reside em saber se contrato de repasse, cujo
objeto é a aquisição de "patrulha mecanizada - caminhão caçamba", está inserido no
conceito de ações sociais a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002.

No ponto, importa destacar que este Superior Tribunal de Justiça possui firme
entendimento no sentido de que:

[...] a ação social a que se refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 é referente
às ações que objetivam atender a direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja
realização é obrigatória por parte do Poder Público, como aquelas mencionadas na
Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196, 201, 203, 205, 215 e 217
(alimentação, moradia, segurança, proteção à maternidade e à infância, assistência
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aos desamparados, ordem social, seguridade social, saúde, previdência social,
assistência social, educação, cultura e desporto) (REsp n. 1.372.942/AL, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe ).11/4/2014

Nesse linha de entendimento, em recentes julgamentos, tem se manifestado
esta Segunda Turma, veja-se (sem destaques no original):

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. OBRA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL. AÇÃO ORDINATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA
DE URGÊNCIA. LEI N. 10.522/2002. SOLICITAÇÃO DE REPASSE DE
RECURSOS PÚBLICOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela de urgência,
objetivando provimento judicial que determine que a instituição financeira
demandada celebre determinados convênios com o município autor e efetive o
repasse do montante de R$ 2.080.643,00 (dois milhões, oitenta mil e seiscentos e
quarenta e três reais), que já estariam empenhados na CEF, independentemente das
restrições existentes no CAUC. Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente
procedente. No Tribunal , a sentença foi mantida.a quo

II - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto recorrido,
verifica-se que o posicionamento adotado pela Corte Regional está em consonância
com o entendimento firmado nesta Corte, no sentido de que "a ação social a que se
refere o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 é referente às ações que objetivam atender a
direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja realização é obrigatória por parte do
Poder Público, como aquelas mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º,
193, 194, 196, 201, 203, 205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, proteção
à maternidade e à infância, assistência aos desamparados, ordem social, seguridade
social, saúde, previdência social, assistência social, educação, cultura e desporto)".
Nesse sentido: REsp n. 1.372.942/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe .11/4/2014

III - Ademais, também é entendimento do Superior Tribunal de Justiça de
que a interpretação da expressão "ações sociais" não pode ser abrangente a ponto de
abarcar situações que o legislador não previu, pelo que o conceito da expressão
"ações sociais", para o fim da Lei n. 10.522/2002, deve ser resultado de
interpretação restritiva, teleológica e sistemática, mormente diante do fato de que
qualquer ação governamental em prol da sociedade pode ser passível de
enquadramento no conceito de ação social.

IV - Nesse passo, evidentemente que não são todos os serviços públicos
essenciais que se enquadram no conceito de "ação social" a autorizar a suspensão da
restrição para transferência de recursos federais a Estados, Distrito Federal e
Municípios, ou de Estados a Municípios, pois, se assim o fosse, resultaria em
verdadeira letra morta do disposto no art. 26 da Lei n. 10.522/2002, uma vez que
pouco provável que um ente federado com restrições de crédito postulasse a
exclusão de seu nome e CNPJ do cadastro de inadimplentes (SIAFI, CAUC e
CADIN) objetivando a contratação e efetivação de convênios para realização de
serviços não essenciais.

V - No caso dos autos, não obstante o município recorrente defender que a
construção de campo de futebol se enquadra como ação social, não se vê a

Documento eletrônico VDA48113839 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:14
Código de Controle do Documento: 3b9d1287-b04f-4c52-9e5f-a87831e4eb77



essencialidade ou a obrigatoriedade da realização desse evento pelo Poder Público,
de modo a isentar o ente municipal da exigência de provar sua regularidade fiscal
para obtenção de repasse de verba pública para tal fim. Não é demais reforçar que o
conceito de ação social de que trata o art. 26 da Lei n. 10.522/2002, consoante o
deliberado no REsp n. 1.372.942/AL, "é referente às ações que objetivam atender a
direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja realização é obrigatória por parte do
poder público [...]". Confiram-se os seguintes julgados semelhantes à questão: REsp
n. 1.915.572/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; REsp n. 1.713.127/BA, relator Ministro Francisco23/3/2021 7/4/2021
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n.2/2/2021 12/2/2021
1.921.725/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .23/8/2021 31/8/2021
VI - Desse modo, o dissenso jurisprudencial suscitado também não

prospera.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.192.681/RN, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283
DO STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPASSE DE VERBAS PELA UNIÃO.
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI.
SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26
DA LEI 10.522/2002. ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO
INCLUSÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS
PÚBLICAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não prospera a alegação de incidência da Súmula n. 283 do STF na
hipótese, tendo em vista que o fundamento do acórdão recorrido relativo à
impossibilidade de inscrição da entidade municipal em cadastro de inadimplentes,
mas apenas do nome do responsável pelas contas municipais, foi impugnado na
medida em que a recorrente afirmou nas razões do recurso especial que a norma
constitucional prevista nos arts. 160 e 195, § 3º, da Constituição Federal é clara no
sentido de que a pessoa jurídica que possui débitos com o sistema de seguridade não
pode contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, não sendo possível invocar os arts. 25, § 3º, da LC n. 101/2000
e o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 para excepcionar regra constitucional sob pena de
violação do princípio da hierarquia.

2. A decisão agravada afastou a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC e
registrou a impossibilidade de exame de ofensa a dispositivos da Constituição
Federal em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

3. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas
/pavimentação, como é o caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido (o
que, inclusive, afasta os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ), esta Corte já se
manifestou no sentido de entender que tal finalidade não se enquadra entre as
exceções legalmente previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei Complementar
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nº 101/2000, e 26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de suspensão das restrições e
pendências do CAUC/FIAFI a fim de viabilizar a transferência de recursos via
convênio, sendo certo que as exceções não podem ser ampliadas a ponto de abarcar
situações que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 1457430/SE,
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ; REsp 1.372.942/AL, Rel. Ministro Benedito03/12/2015 15/12/2015
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.4.2014; REsp 1.527.308/CE, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; AgRg no REsp 1.457.430/SE,5/8/2015
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe ; e15/12/2015
REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

.12/5/2020
4. Tendo o acórdão recorrido manifestado entendimento frontalmente

contrário à jurisprudência desta Corte, o recurso especial foi provido no ponto para
reconhecer a impossibilidade da celebração de convênio para transferência
voluntária de recursos da União para o Município para a finalidade em tela.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.498.432/GO, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 23/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPASSE DE VERBA PELA UNIÃO.
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI.
SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26
DA LEI 10.522/2002. ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO
INCLUSÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS
PÚBLICAS. PRECEDENTES. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO DA
REGULARIDADE FISCAL PARA FINS DE RECEBIMETO DE
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. ASSINATURA DO CONVÊNIO
/CONTRATO/ADITAMENTO. ART. 73, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº
13.080/2015.

1. A inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos
suspensos quando os repasses de transferências voluntárias visarem ações de
educação, saúde e assistência social, nos termos do § 3º do art. 25 da Lei
Complementar nº 101/2000, ou foram relativos à execução de ações sociais ou em
faixa de fronteira, consoante ampliação do rol de exceções trazidas no art. 26 da Lei
nº 10.522/2002.

2. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas, esta Corte
já se manifestou no sentido de que tal finalidade não se enquadra entre as exceções
legalmente previstas, as quais não podem ser ampliadas a ponto de abarcar situações
que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 1457430/SE, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe 03/12/2015

; REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,15/12/2015
DJe .12/5/2020

3. Além do não enquadramento do objeto da transferência voluntária entre
as exceções legais para fins de suspensão dos efeitos de inscrição no SIAFI ou
CAUC, o momento da comprovação da regularidade fiscal para fins de
transferências voluntárias é aquele da assinatura do respectivo convênio/contrato, ou
aditamentos, e não o da liberação financeira dos recursos, consoante o disposto no
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art. 73, , e parágrafo único, da Lei nº 13.080/2015, trazido na argumentação docaput
recurso especial da União a impugnar o acórdão recorrido no ponto.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.795.164/RS, relator Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2022 22/6/2022
 

No caso em análise, realizando uma interpretação restritiva, teleológica e
sistemática, o contrato de repasse, cujo objeto é a aquisição de "patrulha mecanizada -
caminhão caçamba", não está inserido no conceito de ações sociais a que se refere o art.
26 da Lei n. 10.522/2002.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 811.131 / RS
Número Registro: 2015/0281508-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50465267420134047100

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS
ADVOGADO : CLEBER ORO - RS085613
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS
ADVOGADO : CLEBER ORO - RS085613
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48337758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:40:12
Código de Controle do Documento: ae4b0353-e8a2-4958-b1cb-7c8c9bc008c3


